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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Termo cle Colaboração no 3612020.

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

sl
DE

RIBEIRÃO PRETO, COM INTERVENIËNCIA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNC¡A
socrAL/cMDcAEAORGANIZAçÃODA
soctEDADE CIVIL "ASSOCIAçAO DOS
DEFICIENTES VISUAIS DE RIBEIRAO PRETO E

REGIÃO ADEVIRP'" OBJETIVANDO MÚTUA
cooPERAçÃO pnRR O qESENVOLVIMENTO DE
AçOES ESPECIFICAS E ESPECIALIZADAS EM
RÉoE, E coM cAPActDADE DE ARTIcULAçÃo
coMUNTTARTA E/OU ASSESSORIA A CRIANçAS
E/OU ADOLESGENTES COM DEFIC¡ÊNCIA E SUA
FAMíLrA - PROTEçÃO SOCIAL DE rvlÉO.

COMPLEXIDADE PARA PCD VISUAL, NOS
TERMOS DA LEI 8.069/1990 . ESTATUTO DA
cRrANçA _E DO ADOLESCENTE
CoLABORAçAO (FUNDO MUNICIPAL DOS
D|RETTOS DA CR|ANçA E DO ADOLESCENTE)

Dos Partícipes

A Prefeitnra Municipøl de Ribeirão Preto, com

secle na Plaça Barão clo Rio Branco s/no, Ribeirão Preto, SP, inscrita no CNPJ/MF sob no.

56.024.58110001-56, c1e acordo corn a determinação clo Decreto n" 262 cle 14 cle setembro

de 2017, neste ato, replesentacla pelo Secretário Municipal de Assistência Social Guido
Desinde Filho, portaclor do RG n" 9.874,274-7 e CPF n' 005.446.308-40, cloravante

denominacla SECRETARIA e o Conselho Municipal dos Direitos da Cliança e clo

Aclolescente, Lepresentado pelo Presiclente Marcus Vinícius Belzoti Ribeiro, porlador clo

RG no 22.236.978-4 e CPF n' 159.756.428-17 e a OSC "Associação'clos Defícientes
Visuais de Ribeirão Preto e Regíäo ADEVIRP', inscrita no CNPJ/MF no

02.500,15310001-23, com sede na Avenicla Leais Paulistas no 706, neste ato representaclo

pol'sua Presidente a St" Marlene Taveira CintrR, RG no 11.348.380-6 e CPF n'
982.70L768-34, doravante clenominada simplesmente OSC, devidamente insclita junto ao

Conselho Municipal cios Direitos da Criança e clo Aclolescente, clevidamente autuaclos no

Processo Administrativo no 2020.016747-9, obeclecendo aos tennos da Lei 8.06911990 -

Estatuto da Cliança e do Aclolescente, nos termos da autorização concedicla na Lei
Mnnicipal n" 2.61612013 e nos tennos da Lei Federal n" 13.07912014 e Decleto no 4812017,

com o objetivo .cle clesenvolver serviços, pl'ograrnas ou projetos voltados à promoção,

proteção, defesa e garantia clos direitos cla criança e do aclolescente, em consonância com as

políticas públicas da criança e c1o adolescente no âmbito municipal, coln recursos alocados

no Fundo Municipal cla Criança e clo Adolescente celebram o plesente termo de colaboração

ou fomento rnecliante as cláusulas e condições abaixo relacionadas:

Cláusula Primeira - Do Objeto
Constitui objeto cleste Termo cle Colabolação o

desenvolvimento, pelos parlícipes cle atividades clestinaclas ao desenvolvimento cle ações

específicas e especializadas ern rede, e com capacidacle de articulação comunitária e/ou
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assessoria a crianças e/ou adolescentes com cleficiência e sua família - Proteção Social cle

Méc|. Co¡rplexidacle para PCD Visual, nos tennos clo Plano cle Trabalho apresentado pela

OSC, que passa a fazel parte do presente processo acLninistrativo.

Cláusula Segunda - Das Obrigações da Prefeitura
2.1. Tiansferir recursos orçamentários, confon-r-re disposto na Lei Municipal no

I4.44I, cle 19 cle clezemblo de 2019, mecliante disponibilidade financeila e ct'onograma de

desembolso ftnanceiro, conforme segue:

o Repasse clo Govemo Municipal (Funclo Municipal dos Dileitos c1a Criança e clo

Adolescente):
- Número cle atendidos: 30 criançâs e aclolescentes.

- Valol Mensal: 1o a 1lu parcelas cle R$ ll.l93r74 (onze rnil cento e noventa e

três reais e setenta e quatro centavos) e l2u parcela de R$ ll.193'64 (onze mil
cento e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos)'
- Valor Total do I'epasse: R$ 134.324,78 (cento e trinta e quatro mil trezentos e

vinte e quatro reais e setenta e oito centavos).

2.2. Dar ciência à OSC, através cla SECRETARIA/CMDCA, clas normas e

proceclirnentos técnicos e operacionais que legem a execução do serviço, objeto clo Tet'mo

cle Responsabiliclade assinaclo entre o Município;
2.3. Assessoral tecnicamente, supervisionar e fiscalizar, através da SECRETARIA, a

implantação e o clesenvolvimento clo objeto clo presente tenno;
2.4. Recomenclal e palticipar cla montagem e execução de treinamentos a firn cle

otimizar a execução clo objeto;
2.5. Procedel à suspensão clas parcelas de lepasse clos reculsos financeiros, que

cleverá perclular até que as iuegularidades sejarn sanadas, obselanclo o prazo rnáxirno cle

cinco clias úteis para regtilaização clas penclências, nos seguintes casos:

2.5.1 quando verificaclas inexatidões no cumprimento clo objeto do presente temo;
2.5,2 quando clo não cumprimento clos prazos pré-estabelecidos em cláusula 8.1.1,

que trata da Prestação c1e Contas;

2.5.3. quanclo não aplesentado mensalmente o relatório circunstanciaclo das ativiclacles

clesenvolviclas e relação nominal clos atenclidos nos prazos pré-estabeleciclos em cláusula

8.1.1;
2,6, Examinar e aprovar as prestações cle contas no tocante à aplicação clos recursos

do presente termo, que deverão ser plestaclas de acorclo coln a legislação peltinente;

2.7, Pronogar cle "ofîcio" a vigência clo Tenno de Colaboração, antes do ténnino,
quando cler causa a atraso na liberação clos recursos, limitacla a pronogação ao exato

período clo atraso verificado, nos tennos do ar1. 55, parágrafo úrnico, cla Lei 13.01912014.

Cláusula Terceira - Das Obrigações da OSC
3.1. Executar o plojeto aprovado no Plano de Trabalho, nos tennos da cláusula

plimeira clo presente ajuste;
3.1.1. É do conhecimento da OSC corn relação à obrigatorieclatle dos cofi'es pírblicos

em repassar a verba, somente após ser liberada em conta corrente;
3.2. Manter os padrões cle quantidacte e qualiclade clas ativiclacies desenvolviclas, de

acorclo coln as cliretrizes técnicas e operacionais indicaclas pelo Estatuto cla Criança e do

Aclolescente e clas Resoluções oriunclas clo Conselho Municipal dos Direitos cla Criança e clo

Adolescente cle Ribeir'ão Preto.
3.3. Aplicar, integralmente, os lecursos financeiros repassaclos pela
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PREFEITURA/CMDCA no clesenvolvimento clo objeto do presente ajuste, confotme

especificado na CLÁUSULA SEGITNDA;
3.4. Atencler os usuários e/ou seus familiares sem a exigência de qualquer tipo cle

contraparticla financeira oll e1n bens, quanclo cla utilização clo serviço,

3.5. Atendel. os usuários de forma continuada, permanente e planejada, seln

interrupção do serviço no clecon'er do ano;

3.6. Prestar contas à PREFEITURA/CMDCA, nos moldes clo Decreto Municipal 048

cle 30 de janeiro de2017, sujeitanclo-se às penaliciades cabíveis em caso de inadirnplemento

da plesente obrigação;
3.7. Apresentar mensalmente à SECRETARIA/CMDCA as seguintes infonnações:

I - extrato cla conta bancária onde os l'ecursos foram novimentados, tanto da

conta con'ente, quanto cla conta de aplicação, se houver;

II - Docurnentos cle complovação das clespesas confonne clisposto no artigo 39

do presente Decreto.
III - Certificaclo cle Regulariclacle do Funclo de Garantia clo Tempo de Serviço -

CRF/FGTS.
IV - Relatório ernitido pela OSC, conforme moclelo disponibilizado por cada

Secretalia celebrante da parceria.
3.8. Apresentar quadrimestralmente à SECRETARIA/CMDCA as seguintes

infonnações:
I - relatório quadrimestral de execução financeira coln o ciemonstrativo clas

receitas e clespesas computadas pol fontes de recurso e por categorias ou

finalidacles clos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, confortne

modelo previsto nas Instruções do TCE-SP.
II - relatório quadrirnestral sobre a execução do objeto da parceria, apt'esentando

cornparativo específico das metas propostas col1r os resultados quantitativos e

qualitativos alcançaclos, confiorme conteúdo mínirno do Decreto Municipal 048

ile 30 cle janeiro de 2017 .

3.9. Apresentar anualmente à SECRETARIA/CMDCA as seguintes infolmações:

I - colnprovante cla devolução do saldo remanescente da conta bancária

específica, quando houver;
II - extrato da conta bancâria específica onde os recursos foram movimentaclos;

III - conciliação bancëtria final da conta cle movimentação dos recursos, e cla

conta aplicação se houver;
IV - cópia clo Balanço Patrimonial (BP), da Demonstração do Resultado clo

Exercício (DRE) e clo Balancete Analítico cumulado da OSC referente ao

exercício encerrado, iclentificanclo separaclamente a contabilização dos recursos

recebiclos, assinaclos pelo contador responsável;

V - certiclão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,

cornprovando a habilitação plofissional clos responsáveis por balanços e

clemonstrações contábeis;
VI - na hipótese cle aquisição c1e bens móveis e/ou imóveis com os recllrsos

recebidos, pt'ova darealização do t'espectivo registro contábil;
VII - certidão contenclo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheilos c1a OSC,

forma de remuneração, períodos de atuação com clestaque para o dirigente
responsável pela aclministração clos lecursos recebidos à conta clo tenno cle

Colaboração;
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VI11 - Certiclão ref. a legularidade clos recolhimentos cie encalgos trabalhistas no

períoclo cle execução da pat'ceria.

IX,- clemais cleclarações atualizadas previstas no artigo 2I do Decreto Municipal

048 cle 30 cle janeiro de 2017 , utilizaclos como t'equisitos cle habilitação.

3.10. Manter l'ecursos humanos, materiais e equiparnentos compatibilizados com as

atividacles clesenvolviclas para fins cla rcalização do objeto do presente termo;

3.1L. Manter a contabiliclacle, os proceclimentos contábeis e os registros estatísticos,

ben colro a relação nominal dos atendiclos, atualizados e em boa oLclem, sempre à

clisposição clos agentes púrblicos responsáveis pelo controle intetno e extetno e cla Secretaria

Municipal de Assistência Social, cle forma a garantir o acesso às infolmações da cotreta

aplicação clos leculsos financeiros recebidos, senclo a responsável exclusiva para o
gerenciamento administlativo e financeiro cla parceria.

3.12. Assegurar'à Secretaria Municipal de Assistência Social, ao Conselho Municipal

clos Direitos cla Cliança e clo Aclolescente e aos tnembros da Comissão de Monitoramento as

conclições necessár'ias ao acompanhanlento, supervisão, fiscalização e avaliação da

execução e clos resultaclos dos serviços objeto deste ajuste, inclusive com visitas in loco se

julgaclo necessário;
3.13. Afixar, eln suas clepenclências, em local de fácil visualização, as infonnações e

orientações sobre os serviços plestaclos, garantinclo à população arnplas e iguais conclições

de acesso às atividades desenvolvidas.
3.14. 

^ 
OSC cleverá aßxar placa inclicativa da parlicipação através cle lecurso do

Município cle Ribeir'ão Preto, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência

Social/CMDCA, na entrada cla OSC, em local visível, onde está senclo executaclo o projeto,

conforme moclelo ceditlo pela Secletaria l\4unicipal de Assistência Social.

3.15. Caso autorizado no plano de trabalho, na hipótese cla ocorrência de acluisição

cle equipamentos ou materiais pelmanentes co111 recul'sos cla parceria, o bem deverá ser

gravaclo com cláusula c1e inalienabilidacle, e a OSC cleverá formalizar promessa cle

t¡ansferência da proprieclacle à aclministração pública, na liipótese cle sua extinção.

3.16. Subsicliadarnente às regras previstas no presente Termo de Colaboração, a

OSC cleve tomar ciência sobre as dernais reglas estabelecidas na Lei Fecleral 13.01912014, e

no Decreto Municipal 048 cle 30 de janeiro de 2017 ,

3.17 A OSC dever'á inclicar', no colpo clos documentos fiscais originais que

comprovem as clespesas, inclusive nota fîscal eletrônica, o número c1o ajuste e iclentificação

clo órgão ou enticlacle a que se referern. além de apresentar a especificação cletalhada do

selviço prestado, e o local oncle o serviço foi prestaclo.

3.18 A OSC deverá manter a guarda dos clocurnentos originais relativos à execução

cla presente parceria pelo prazo de dez anos, contaclo clo clia útil subseqüente 'ao da

apresentação da prestação cle contas,
3.19 A OSC deverá movimental os reclllsos financeiros recebidos em conta

bancária específica ern instituição financeira púrblica.

3,20 A OSC cleverá efetuar os pagamentos a fomecedores e flincionár'ios

exclusivamente por rneio cle transferência eletrônica.
3.21 A OSC possui lesponsabiliclade exclusiva pelo pagamento clos encargos

trabalhistas e previclenciár'ios, e cle suas obrigações fiscais e comerciais, não implicando
lesponsabiliclacle solidária ou subsicliária da adrninistração pirblica municipal;

3.22. Não será exigida cla OSC contrapartida em bens e selviços.

Cláusula Quarta - Classificação da Dotação Orçamentária
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Valol'total clo presente termo é de: R$ 134.324178

(cento e trinta e quatro mil trezentos e vinte e quatro reais e setenta e oito centavos) -
clotação orçamentár ia - 02.10.43.08.243. r0106.20016.03.500.91.335043,

Cláusula Quinta - Da Liberaçño tlos Recursos
Os lecursos de que ttata a cláusula anterior serão

repassados pela PREFEITURA à OSC, nos termos cla Lei Municipal n" 2.61612013, que

inititui o FLINDO MLINICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

e, de acorclo com o clonograrna financeiro estabeleciclo na CLÁUSULA 2o clo presente

ìnsttumento

CIáusula Sexta - Da Fiscaliztrção
A fiscalização e supelisão do presente termo

ficarão a ca¡go da Cornissão cle Monitoramento clesignacla pela Secretaria Municipal da

Ässistôncia Social/CMDCA.
6.1 Fica designaclo pela Secretaria Municipal da Assistência Social/CMDCA como

GESTOR DA PARCERIA, o Sr, Helinton José Lavoyer, CPF no 923.310.848-15, para que

exerçailì as atribuições previstas no Decreto Municipal 48 de 30 de janeilo de2017, ena
Lei Federal 13.01912014.

6.2 Ficam clesignaclos pela Secretaria Municipal da Assistência Social/CMDCA
COMO MEMBROS DA COMISSAO DE MONITORAMENTO DA PARCERIA COMO

titglares: Viviane Clistina Silva Cavallini, Viviane Aparecida Menegussi Mencles, Ana

Lígia Oliva, e colno suplentes: Fabiana Gomes Fernancles Mariângela Ferreira Gontes,

Celiane Martins de Ahneicla, pata que exerçam as atribuições previstas no Decreto

Municipal 048 de 30 cle janeiro de 2077 , e na Lei Federal 13.01912014.

6.3 O lronitoramento cla parceria será executado confome clisposto no Capítulo VI
clo Decleto Municipal04B cle 30 c1e janeiro cle2017.

6.4 A OSC cleve permitir livre acésso clos agentes cla aclministração pública

rnunicipal, do controle intemo e do Tribunal cle Contas aos clocutnentos e às informações

relacionadas a termos de colaboração ou cle fomento, bem como aos locais de execução c1o

objeto.

Cláusula Sétima - I)o Prazo
O prazo cle vigência do presente Tetmo é de 12

(doze) meses, contados a partir de 0110712020 ate301061202l, podendo ser prorrogado por

intelesse público, expressa e cleviclarnente justificaclo, mediante temo aclitivo, comprovada

a existência cle dotação orçarnentária.

Cláusula Oitava - Da Prestação de Contas
8.1 A plestação de contas clos recursos l'eferidos no presente Tenno cleverá ser

apresentada pela OSC à PREFEITURA cla seguinte forma:
8.1.1. Prestação de contas mensal: deverá sel efetuada 30 clias após o recebimento

do repasse, clevenclo a OSC aplesentar Dernonstrativo mês a mês cla coueta aplicação dos

l'ecursos financeilos, acornpanhado da CND (Certidão Negativa de Débito) e CRF
(Certifïcado de Regularidade do FGTS), bem como, clo Relatório Circunstanciaclo das

Atividades Desenvolvidas no período e da Relação Nominal dos Atencliclos, senclo este com

prazo para todo 5o dia útil,
8.1.2 Prestação cle contas quadrimestral, nos termos cla instrução 0212016 do

Tribunal de Contas clo Estado cle São Paulo, com a apresentação de relatório conforme
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modelo clo Anexo RP-14, acornpanhado cla apleserfação cle lelatório sobre a execução da

par.ceria, apresentando comparativo especíhco das rnetas propostas corn os resultaclos

clnantitativos e qualitativos alcançaclos (Altigo l67,XIII e XIV).
8.1.3. Prestação de contas anual, nos termos cla instrução 0212016 do Tribunal cle

Contas clo Estaclo cle São Paulo e legislação local, até 3l (trinta e urn) cle janeiro clo

exercício subsequente dos recursos repassados no exelcício anterior, que deverá conter

toclos os clocumentos relacionaclos.

8.2. Na gestão financeira, a OSC poderá pagar clespesa em data posterior ao témino

cla execução clo temo cle colabolação, rnas sotnente quanclo o lato gerador da despesa tiver

ocorliclo durante sua vigência.

Cláusula Nona - Da Restituição
A OSC obriga-se a restihrir no prazo cle 30 clias os

valores transfeliclos pela PREFEITURA pol conta clo plesente tenno, sem prejuízo clas

sanções civis, criminais e aclministrativas previstas em lei, nas seguintes hipóteses:

. Conclusão do objeto da palceria;
o Inexecução do objeto do ajuste;
o Falta de apresentação do relatório c1e execução fisico-financeira e prestação cle

contas, no pïazo exigido;
. IJtilização clos recursos financeiros em finaliclacle cliversa cla estabelecicia.

o Em caso de clescumprimento de meta sem justificativa suficiente ou de indício de

irregulaliclacle, por decisão clo achninistraclor público,

Cláusula Décima - Dos Bens Remanescentes
A OSC fîca obrigacla a clevolver à Prefeitura ou

cloar a outra ENTIDADE bens l'emanescentes eventualmente aclquiriclos coln recursos da

parceria, a critério c1o Administraclor Púbiico.

Cláusula Décima Primeira - Da Rescisño e cla Denúncia
A presente palceria será rescinclida, por

clescumprimento cle suas Cláusulas, ou denunciaclo por qualquer das partes, pela pelda clo

inte¡esse público no seu prosseguimento rnecliante notificação prévia cle 60 (sessenta) clias,

responclenclo cacla parlícipe, en qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas, até a data

do rompimento do acorclo.

Cláusula Décima Seguncla - Das Alterações
O plesente tertno poderá ser aclitaclo, por interesse

público, expressa e deviclamente justificado, nos casos cle acréscimo ou reclução do número

cle atenclidos, bern como naquilo clue tange à cláusula 2, iÍem 2.7 , se necessário, o sett valor,

mediante proposta justificacla e autorização da PREFEITURA.

Cláusula Décima Terceira - Da Publicação
A Prefeitura proviclenciarâ a publicação clo extrato

cla plesente parceria, no Diário Of,rcial do Município, etn conformiclade cotn o artigo 3B c1a

Lei 13.01912014.

Cláusul¡ Décima Quarta - Conhecimento do Decreto
Aplica-se como reglas subsidiár'ias ao

termo cle Colaboração as ilemais regl'as dispostas no Decreto Municipal 4812017, cle 30 de

k
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janeiro de 2017 relativas à execução, monitoramento, prestação cle contas e sanções, que a

OSC declara conhecimento integral.

Cláusula Décima Quintn - Do Foro
Fica eleito o foro cla Comarca cle Ribeirão Preto,

para dir.irnir clúviclas e conflitos decorrentes cla execução cla parceria, e frca estabelecicla a

ãbrigatorieclacle prévia cle solução aclministrativa, cotn a participação cle órgão encanegaclo

cl e ass essoramento j urí c1ico. cla aclmini stlação pública rnuni cipal.

Assim, por estarem justos e contrataclos, assinam o

presente Te¡rno em 03 (três) vias cle igual teor na presença de duas testemunhas que a tudo

ãssistirarn e abaixo assinanl, bem como o Teúno de Ciência e Notificação em 02 (duas) vias

de igual teor', que passa a fazer parte integrante do presente Tetmo.

Cláusula Décima Sexta - Disposições Gerais
A administração pública poder'á assumir ou

transferir a responsabiliclade pela execução clo objeto, no caso de paralisação, cle moclo a

evitar sua clescontinuidade.

Preto,30 de julho de2020

Social

Ribeiro
Presidente do Con,gelho dos Direitos cla Criança e do Adolescente

l^QAQGestor da P a - CPF n" 923.3

Marlene Taveira Cintra
Associuçîío dos Deficientes Visttctis de Ribeirão Preto - ADEVIRP

Garbelini

Geral

ção Geral
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